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I.
Apresentação sobre o tema “Elaboração de um projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, em cumprimento da resolução AG/RES. 1774 (XXXI-O/01) (CP/doc. 3559/02) (DDI/doc.6/01) (DDI/doc.9/01)

1. Convidada especial:  Senhora Gay McDougall, Diretora Executiva do International Human Rights Law Group

A Senhora McDougall iniciou sua apresentação fazendo um breve relato histórico do problema do racismo em nosso Hemisfério, desde suas origens até as manifestações mais recentes.


Mencionou que atualmente não existe nenhum instrumento interamericano dedicado exclusivamente à luta contra o racismo e a discriminação racial.  As disposições sobre racismo constantes do Sistema Interamericano têm caráter geral.  Por sua vez, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, assinada no âmbito da ONU em 21 de dezembro de 1965 não foi atualizada para atender às formas mais modernas de discriminação que surgiram desde os anos 60, pois se concentra na discriminação racial.


Justificou a necessidade de elaborar uma convenção nesta matéria, uma vez que ajudaria a reforçar os princípios jurídicos já previstos no âmbito jurídico das Américas.  Este novo instrumento, acrescentou, promoveria a introdução de novas regulamentações de caráter constitucional e legal nos países em que a iniciativa para essa proteção não conseguiu avançar por iniciativa interna.  Uma convenção regional, afirmou, seria particularmente útil levando em consideração o caráter transnacional dos problemas de racismo, da discriminação e da intolerância.


Sugeriu que o reconhecimento e a reafirmação das normas de proteção; a atualização das disposições constantes da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e a aplicação dos pontos consensuais da Conferência Regional Preparatória das Américas, realizada em Santiago, Chile, em setembro de 2000, seriam possíveis caminhos para o debate sobre uma convenção interamericana contra o Racismo e toda Forma de Discriminação e Intolerância.


Concluiu afirmando que esta nova convenção conta com um antecedente importante, a saber a “Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará)”, a qual se constituiu em importante ferramenta para o desenvolvimento de ações governamentais para a proteção da a mulher.

2. Intervenção:  Embaixador Santiago Cantón, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos


O Embaixador Cantón iniciou sua apresentação descrevendo o trabalho da CIDH neste campo.  Explicou que a diversidade na origem dos povos que atualmente habitam as Américas tem sido um fator determinante para a existência do problema do racismo, fator que, em sua opinião, tem influenciado o fato de 30 Estados membros da OEA terem ratificado a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial.


Recordou que já existem normas internacionais de cumprimento obrigatório por parte dos Estados contra a discriminação racial.  Acrescentou que a CIDH apóia os desenvolvimentos normativos que ampliem o grau de proteção dos direitos humanos que ocorram no âmbito interamericano.  Ressaltou que, ao debater um projeto de Convenção, não se podem ignorar os resultados da Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e outras Formas Conexas de Intolerância, de Durban, África do Sul, e da Conferência Regional Preparatória das Américas, de Santiago, Chile.  Sugeriu, por outro lado, que uma Convenção Interamericana deveria conter um mecanismo de supervisão dos compromissos estabelecidos, sob os cuidados da CIDH.


Além disso, manifestou-se de acordo com a afirmação da Senhora McDougall no sentido de que uma convenção interamericana fortaleceria o interesse no tratamento do tema no nível das nações do Hemisfério.


O texto completo da apresentação do Secretário Executivo da CIDH foi posteriormente remetido à Secretaria do Conselho Permanente e classificado como documento CP/CAJP-1917/02

3. Observações e recomendações das Delegações.

· Várias delegações manifestaram que já existe consenso entre vários Estados membros quanto ao fato de que a existência de novas formas de discriminação nas Américas justifica a adoção de uma convenção interamericana exclusivamente para combater o racismo, a discriminação a intolerância e a xenofobia.  Além disso, fizeram referência à Conferência de Durban, evento no qual se produziu uma série de documentos que devem ser considerados ao momento de preparar um projeto de convenção sobre este tema.  Solicitou-se à CIDH que os documentos finais e o Plano de Ação acordados em Durban sejam distribuídos às delegações.

· Outras delegações destacaram particularmente o caso dos países caribenhos, que têm sofrido os efeitos negativos do racismo nas áreas social e econômica.

· Uma delegação fez menção do tratamento que os povos indígenas das Américas deveriam ter no âmbito desta convenção.  Outra delegação mencionou ainda que não se deve fazer discriminação entre os discriminados.

· Algumas delegações expressaram seu desacordo com os expositores, indicando que apóiam a continuidade do debate sobre o tema do racismo, mas não estão preparadas para iniciar os trabalhos sobre uma Convenção Interamericana.  Recordaram que o problema do racismo já conta com suficientes mecanismos nos níveis tanto nacional como internacional e que é necessário que as nações do Hemisfério adotem as medidas necessárias para fazê-las cumprir.  Levando em conta a premissa de que os instrumentos interamericanos de direitos humanos são “documentos vivos”, mencionaram que se deve estudar e interpretar o tema neste contexto.  Acrescentaram que os possíveis caminhos para tal debate seriam o estudo dos programas de ação e as recomendações acordados nas Nações Unidas, bem como as atividades legislativas no nível nacional.  Recomendaram, portanto, atender à recomendação da Comissão Jurídica Interamericana constante do documento (CP/doc.3559/02), de utilizar ou adaptar os instrumentos internacionais já existentes na luta contra o racismo nas Américas.

· Outras delegações sugeriram que, antes de proceder à adoção de uma Convenção Interamericana, cumpre determinar:  a) o valor agregado desse instrumento em contraposição à Convenção Internacional da ONU já existente; e b) a maneira em que serão comparados os instrumentos já existentes com a proposta Convenção Interamericana.  Recordaram que, no caso da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, foi claramente identificado um valor agregado aos instrumentos disponíveis.  Sugeriram que se continue estudando o tema na CAJP.  Mencionou-se, a este respeito, que o valor agregado de uma Convenção Interamericana seria consagrar os consensos alcançados na Conferência Regional Preparatória das Américas, de Santiago, Chile, por meio da implementação de um mecanismo de acompanhamento.

4. Comentários finais dos expositores:

· Cumpre ter presentes as lições aprendidas da Conferência Mundial contra o Racismo, na qual a vítima foi o centro de todas as considerações.  Neste evento concluiu-se, no tocante aos países das Américas, que a discriminação é parte da vida diária de nossos povos, especialmente com relação aos afro-descendentes, os povos indígenas e os migrantes.

· Mencionaram os peritos que a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial não abrange os problemas dos migrantes, os quais nos países de onde emigram são vítimas da guerra e/ou dos problemas econômicos e nos países para onde imigram são vítimas da discriminação e assédio.  Os enormes fluxos migrantes das últimas décadas criaram questões relacionadas com o racismo não incluídas na legislação internacional.

· Explicaram que a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial tem por objetivo a emissão de recomendações nos casos de violação desse instrumento, mas não prevê mecanismos de pressão para seu cumprimento.  O estabelecimento de um mecanismo de acompanhamento para a implementação das recomendações seria um valor agregado importante a ser dado pelos países do Hemisfério.

· Concluíram afirmando que uma Convenção Interamericana contra o racismo ajudaria a modificar os parâmetros e valores educacionais para prevenir o aumento do problema e evitar suas conseqüências.  Acrescentaram que, em sua opinião, se deve aproveitar o interesse gerado pela recente realização da Conferência Internacional em Durban para avançar nos trabalhos preparativos da mencionada convenção.


A Presidência encerrou a consideração do tema resumindo que não havia consenso sobre a elaboração imediata da Convenção Interamericana, mas sobre a necessidade de continuar o estudo do tema, especialmente levando em consideração os Planos de Ação acordados na “Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e outras Formas Conexas de Intolerância”, realizada em Durban, África do Sul, e na “Conferência Regional Preparatória das Américas”, realizada em Santiago, Chile, bem como as recomendações da a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial.

II.
Relatório do Embaixador Miguel Ruiz–Cabañas, Presidente do Grupo de Trabalho encarregado de elaborar o Projeto de Convenção Interamericana contra o Terrorismo. (CP/CAJP-1910/02)


O Embaixador Ruiz-Cabañas fez um relato dos esforços envidados e dos objetivos alcançados pelo seu grupo de trabalho no tocante à negociação do projeto de Convenção em epígrafe.  Explicou que, depois de quatro semanas desde a última reunião do grupo, já houve suficiente tempo para que as delegações consultem os respectivos governos sobre o texto do projeto de convenção.  Ressaltou que, até aquela data, a Presidência do Grupo de Trabalho não havia recebido nenhuma proposta de emenda ou modificação do texto acordado.


Em conseqüência, propôs que o projeto de convenção constante do documento CP/CAJP-1910/02 fosse considerado pela Comissão, a fim de garantir que se disponha de tempo suficiente para que a Assembléia Geral aprove uma resolução sobre a Convenção.


Também pediu à Comissão que aprove a constituição de uma comissão de estilo para rever os detalhes de forma do texto do projeto de convenção.  Solicitou, por último, a aprovação da Comissão do texto do projeto (para posterior encaminhamento ao Conselho Permanente), o qual figura como anexo do relatório constante do documento (CP/CAJP-1910/02).


Várias delegações apoiaram as propostas do Presidente do Grupo de Trabalho e manifestaram sua satisfação com o projeto de Convenção apresentado.  A Presidência da Comissão pôs então o projeto de convenção à consideração das delegações, as quais manifestaram sua aprovação.


A Comissão também aprovou todos as demais pedidos do Embaixador Ruiz-Cabañas e encarregou a Delegação do México da elaboração do projeto de resolução que acompanhará o Projeto de Convenção.

III.
Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana. AG/RES. 1772 (XXXI-O/01) (CP/doc.3545/02)

· Projeto de Relatório da CAJP com Relação às Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (Anexo: projeto de resolução) (CP/CAJP-1907/02)
Em sua sessão de 7 de fevereiro de 2002, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu o Doutor João Grandino Rodas, Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, e os Doutores Luis Herrera Marcano e Carlos Manuel Vázquez, membros desse órgão.  O Doutor Grandino Rodas fez uma apresentação verbal do relatório, acompanhado pelos outros dois membros da Comissão Jurídica.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos examinou a seguir o documento CP/doc.3545/02, tanto em sua forma como em seu conteúdo, e decidiu realizar as observações e recomendações pertinentes.


A Presidência da Comissão distribuiu às delegações, com a devida antecipação, um projeto de resolução que recolhe as observações e recomendações já expostas, a ser encaminhado, juntamente com o respectivo relatório da Comissão, à consideração da Assembléia Geral em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões.


Em 16 de abril de 2002, a Comissão aprovou por consenso o texto do projeto de resolução modificado, que figura como anexo do relatório da Comissão (CP/CAJP-1907/02, rev.1 corr.1), documento que se submete à consideração do Conselho Permanente.
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